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1. Para que se possaatenderao princípio da bilateralidade
da audiênciaé necessárioque se leve ao demandadonotíciaacer-
ca da açãoque contraele foi proposta.O meio idôneode se reali-
zar isto é a citação,definida no Código de ProcessoCivil como
"o ato pelo qual se chamaa jufzoo réu ou o interessadoa fim de
se defender"(art.213).
Nosso Códigoprevêtrês formasde realizaçãoda citação:pelo
correio,pelo oficial de justiçae por edital (art. 221). Delastodas
a forma mais importante,segundoPONTES DE MIRANDA, é a da
citaçãopelo oficial dê justiça(01). Tantoé assim,que tal modali-
dade é sempreadmissfvel,sendo afastadaunicamentediante de
previsãolegalexpressaem sentidocontrário(art.224).
Umadas exceçõesà regrada citaçãoatravésdo oficial de jus-
tiça encontra-seno art. 222 do Código. Por força destedispositivo
legal é possívela citaçãop,e-Iocorreio"quandoo réufor comercian-
te ou industrial,domiciliadono Brasil".
01. Pontesde Miranda,Comentáriosao Código de ProcessoCivil, Rio de Janeiro, Ed.
Forense, 1974, 111Tomo, pág. 261.
84 CITAÇÃO P6LO CORREIO
Tal formade citaçãonão se constituiem umanovidadedo Có-
digo de 1973,umavez que algunscódigosestaduaisjá a previam,
comoo da Bahia(art. 75) e o de São Paulo(art. J 82) (02).Outros-
sim, é a citaçãopostallargamenteutilizadana justiçatrabalhistae
encontra-sedisciplinadano campocível para as açõesde alimen-
tos (Lei5.478,de 25.7.68, art.5.°, § 2.°).
A sua utilização,no entanto,a partir do atualCódigo de Pro-
cessoCivil, dianteda escassaregulamentaçãodada por este à ma-
téria, tornou-sefonte de dúvidasque procuraremosabordarno âm-
bito destetrabalho.
2. O primeiropontoque requerfixaçãoconsistena natureza
jurídica da função exercidapelo carteiroquando realizaeste ato
processual.Estariaele investidodos atributosde oficial de justiça?
O oficial de justiçaé um auxiliardo juízo, encontrando-sesu-
bordinadofuncional e disciplinarmenteao juiz (03). Tem atribui-
ções expressamenteprevistasno Código e nas leis de organização
judiciária.O carteiroé um estranhoàs leisde organizaçãojudiciária;
não está sujeito à disciplinado juízo; não estásubmetidoquando
procedecom dolo, culpa ou quandose recusaa atenderas deter-
minaçõesdo juiz à responsabilidadecivil a que se refereo art. 144.
Por outro lado, falta ao carteirofé pública(04),que é umadas
característicasmarcantesdo oficialde justiçae que respercutem to-
dos os atosque esteprática.
Não havendoessesatributos,principalmentea ligaçãofuncio-
nal entre o carteiroe o juiz, é praticamenteimpossívelsubmeter
aqueleà disciplinajudiciária,não se podendoassimconsiderá-Iaum
auxiliardo juízo.
Quando se at~ibuiao carteiroa relevantemissãode proceder
à citaçãode alguém,nãodeixaele de ser um merocarteiro,não po-
dendoser equiparado,destarte,ao oficial de justiça.
3. Segundoa lei, pode sercitadoatravésdo correioo comer-
cianteou industrial.O conceitode comerciantenão é própriodo Di-
reito ProcessualCivil. O art. 222 é umanormaprocessualem bran-
co, devendoser preenchidapor um conceitode DireitoComercia1.
02. Egas Dirceu Moniz de Aragão, Comentáriosao Código de ProcessoCivil, São Paulo -
Rio de Janeiro, Ed. Forense,1974,vol. 11,n. 240, págs. 205 e segs.
03. WaldemarMariz de Oliveira Júnior, Curso de Direito ProcessualCivil, Teoria Geral do
Processo de ConheCimento,São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 1968, pág. 151.
04. luiz Antonio de Al)drade, Aspectose Inovaçõesdo Código de ProcessoCivil, São Paulo-
Rio de Janeiro, Ed. livraria FranciscoAlves S/A., 1974, n. 100, pág. 90; José Carlos
BarbosaMoreira, O novo ProcessoCivil Brasileiro, São Paulo - Rio de Janeiro, Ed.
Forense, 1975, pág. 49.
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Serácomerciante,paraos fins do art. 222, todo aqueleque for co-
merciantede conformidadecomas leis que regulama atividadeco-
mercialentrenós.
o prof.RUBENS REQUIÃOdefinecomerciantecomo"aquele
quefazda práticadosatosdecomércioprofissãohabitual"(05).En-
quadradonesteconceitoencontra-setambémo comerciantede fato,
sem registro,que poderáser igualmentecitadopelo correio.
A citaçãopostalpode abrangerquer as sociedadescomerciais,
quer o comercianteindividualque atuasob firma, seja a situação
dos mesmosregularou nãodo pontode vistado registro.
Em decorrênciadisto, não se exige provade registrona Junta
Comercialparao deferimentodo pedido de citaçãopostal;bastaa
afirmaçãodo autore, havendodúvidas,um merocartãoindicando
a qualidadede comercianteseráprovasuficiente(06).
Evidentemente,em se sentindoprejudicado,ao citandocabeo
ônusde provarquenãoé comerciante.
4. Outro aspectoque nos incumbeanalisaré o referenteaos
limitesexistentespara a citaçãopelo correio.Pode o juiz de uma
determinadacomarcaordenarque se realizecitaçãonos limitester-
ritoriaisde outra?
Os arts.200 e 201 do Códigode ProcessoCivil traçamo âmbi-
to territorialde atuaçãodo juiz. Cada juiz pode mandarque se pra-
tiquem atos dentrode sua comarca;não podendodaí extravassar.
Apenas em uma únicahipóteseisto é possível,encontrando-sesta
expressamenteprevistano Código.Trata-seda citaçãofeita por ofi-
cial de justiçade umacomarcaem outracontíguaà primeirae de
fácil comunicação(art.230).
Quanto à citaçãopelo correiopoderianasceruma dúvida d~
correnteda redaçãodo art.222,que aludea réu,comercianteou in-
dustrial, domiciliadono Brasil. A interpretaçãoliteral deste artigo
poderialevara se entenderqueele representatambémumaexceção
aos arts. 200 e 201 que delimitama esferade atuaçãodo juiz à
comarcaa que se encontraligado. Mas a interpretaçãoliteral é
sempreperigosae devecederanteà sistemática,que, no caso,nos
conduzà exegesediversa.
06. RubensRequião,Curso de Direito Comercial,São Paulo, Ed. Saraiva,1971,n. 62, pág.
58.
06. Neste sentido, decisãodo 11 Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo, 2.0
Câmara, proferida no agravo de instrumenton. 23.832, rei. Barros Monteiro Filho,.
julgamento,por unanimidade,em 4 de dezembrode 1974. Tal decisão apoia-se no
entendimentodo prof. Egas Dirceu Moniz de Aragão (Comentárioscit., págs.-206/207).
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Da análisedo sistemavemosentão,primeiramente,os arts.200
e 201. Por outro lado, há toda umapreocupaçãodo legisladorcom
a disciplinadas precatóriase das rogatórias,que são formasde co-
municaçãocom juízo de outra comarca.Fac!l'ita le.isua transmis-
são(arts.204 e 205),de formaa torná-Iasatuantese não represen-
taremum atravancamentoà justiça.
Por outro lado, se formosà lei de alimentos(Lein.o 5.478de
25 de julho de 1968)constataremosque o legislado.rao disciplinar
aí a citaçãopostalexpressamentepermitiuque ela fossefeita além
das lindesda comarca(art.5.°, § 8.°).Ora, se é necessárioum pre-
ceitoexpressoautorizandoa transposiçãodo âmbitoda comarcanas
açõesde alimentosé porqueda disciplinageralda matérianão po-
demoschega.ra estamesmaconclusão.
Assim,é estaa i.nterpretaçãoque vem prevalencendodesdehá
muitono campotrabalhista(07)onde da mesmaforma não encon-
tramospreceitoexpresso.
Emnossoentendersomentepoderáser ordenadaa citaçãopelo
correio quando o réu for encontrávelna comarcado juiz que a
deferiu(08).
5. Nem toda demandaem que for réu comercianteou in-
dustrialdomiciliadono Brasil justificaa citaçãopostal(09).
Primeiramentedevemosafastartodas as açõesdesligadas,de
forma diretaou indireta,da atividadecomercialdo indivíduo.Não
pode ser feita por esta formaa citaçãoem uma açãode desquite
contradeterminadapessoacuja profissãoé comerciante.
Autorizadaestá a citaçãopostalunicamentenas demandasre-
lativas à atividadecomercial,ainda que este relacionamentoseja
apenasindireto.Assimumaaçãodecorrenteda práticade um atoco-
mercialabre ensejoa citaçãopostal, não há dúvida alguma;mas
tambémuma demanda,ligada de forma indiretaa esta atividade,
permite a realizaçãoda citação pelo correio. t o que se dá, v. g. I
com umaaçãode reparaçãode danoscausadospor veículode uma
empresa.Nesta hipótese,apesarda ação não decorrerespecifica-
07 Amauri Mascaro do Nascimento,Elementosde Direito Processualdo Trabalho, São
. Pau:o, Ed. LTr., 1973, pág. 149; EduardoGabriel Saad, Consolidaçãodas leis do Tra-
balho Comentada,São Paulo, Ed. LTr., 6.a ed., 1974,pág. 301.
08. Diversamente:Arruda Alvim, mesade debatesdo V Curso de Especializaçãoem Direito
ProcessualCivil, promovido pelo Setor de Especializaçãoda Pontiffcia Universidade
Católica de São Paulo e coordenadopelo referido professor,sessãode 11 de outubro
de 1975.
09. Sem razão, José Frederico Marques, Manual de Direito ProcessualCivil, São Paulo,
Ed. Saraiva,1974,1.a ed., n. 285, pág. 33.
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menteda práticade um atocomercial,ela temcomoréu um comer-
cianteou industrialenquantotal.
6. Quantoao modode sua realizaçãotemosque observaro
que se segue:dispõea lei que ela deveser requerida,no que acres-
centao prof. BARBOSAMORERA, com muitapropriedade,que de-
ve ser deferidae não apenasrequerida(10), uma vez que o juiz,
caso não se configuremos pressupostosde sua admisibilidade,po-
derá indeferí-Ia,mandandoque seja realizadaatravésdo oficial de
justiça.
A citaçãopostalestádentrodo poderdispositivodo autorque
poderá preferí-Iaou não. O momentonormal para se requerera
citaçãopostalé o da petiçãoinicial(art.282,VII): masnadaimpede
que a opção'Porestamodalidadesejafeita em momentoposterior.
Requeridae deferida,os atosseguintesficama cargodo escri-
vão ou do chefeda secretariaque, de conformidadecomo art. 223
do Código de ProcessoCivil, "porá a cópiada petiçãoinicial,des-
pachadapelo juiz, dentro de sobrescritocom timbre impressodo
juízo ou tribunal, bem comodo cartório,indicandoexpressamente
que visa a intimaro destinatário".
A carta,devidamenteregistradae comavisode recepção(A. R.),
deveráser entregueao destinatário,comose lê no arf. 223, § 3.°.
Este termo empregadopelo legisladortraz a lume a dificuldade
maior de toda a problemáticada citaçãopostal.
Se nósexaminarmosos diversosartigosdo Códigoonde temos
disciplinadaa citação,veremosque o legisladorempregousempre
ou a paalvraréu, como,por exemplo,nos arts.226, 227, 229, 231
e outros,ou o termocitando,conformeos arts.228, 230 e outros.
Quandoda regulamentaçãoda citaçãopostaltrouxeà cenaum novo
termo:destinatário
Citandoe réu não deixama menorsombrade dúvidaquanto
ao caráterpessoalda citação.Já destinatário,ainda mais tendo-se
em vista que a citaçãopostaldestina-sea organizações,nos causa
algumaperplexidade,consistentem se identificarexatamentequem
o seja, istoé, seráválidaa citaçãopelo correiose a carta,ao invés
de ser entregueao representantelegal da empresaou ao próprio
comercianteou industrialem nomeindividual,o for a qualquerpes-
soa ligada ao estabelecimento(porteiro,secretária,recepção;proto-
colo)?
10. José Carlos BarbosaMoreira, op. cit., pág. 49.
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A respostaque se nos impõea estaquestãoé negativa.
Primeiramente,a citaçãoé o ato maisimportantesdo processo,
representando,consoantea lição de ARRUDA AlVIM, um direito
impostergáveldo réu resultantede todaa evoluçãohistóricapor que
passoua humanidade(11).Esteatodeveser revestidoda maiorse-
gurançapossível[dando-se-Ihetodo um aparatocapazde lhe asse-
gurar sua dignidade.
Por outro lado[ quandoo Código regulaa citação[dispõe no
art. 215 que ela deve ser feita pessoalmenteao .réu,ao seu repre-
sentantelegal ou a procuradorautorizado.
Admite[no entanto,que ela seja feita a outremdiantede si-
tuaçõesexcepcionaisque os parágrafosdo artigo referido minu-
ciosamentecontemplam.Por um outro aspecto,quandoa lei derro-
gou essasregras[fê-Io de formataxativa,comose pode ver no art.
38 que regulaa citaçãodos opostos[mandandoque seja feita na
pessoado advogadodestes.
Da análisedessestextosdo Códigodecorrea pessoalidadedo
ato citatório.Requer-se,como um dos princípiosfundamentaisdo
processo[que a citaçãoseja feita na pessoado próprioréu ou, em
se tratandode pessoajurídica[na figurade seu representantelegal.
Ora, não será o simplesempregopelo legisladorde uma palavra
sinônimaque irá derrogar a regra da individualidadeda citação.
Se formos, finalmente[examinaras consequênciasda revelia
no sistemade 1973[veremosque elas são exageradamentedrásti-
cas[o que é incompatívelcoma simplicidadeda citaçãopelo correio
em situaçãoque não a da entregada cartapessoalmenteao citan-
do.
Tendo em vista essaspremissas,entendemosque a carta re-
g-istradadeve ser entregueao representantelegalda empresaou do
próprio réu comercianteou industrial,ou a quem tem podereses-
peciaispara recebê-Ia[não sendo válida se feita de outra formal
isto é, se entregueno protocolo[ao porteiro[à recepcionistaetc.
(12).
Evidentementea partir desta idéia,esvazia-semuito o sentido
da citaçãopor carta[pois não seráfácil ao carteiroter acessoao di-
11. Arruda Alvim, Código de ProcessoCivil Comentado,São Paulo, Ed. Revista dos Tri-
bunais, 1975, I voL, pág. 57.
12. I Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo, 4.0 Câmara,Agravo de Instru-
mento n. 309.818,Comarcade Taquaritinga,reI. Bandeirade Mello, V.U., 12 de março
de 1975.
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retor ou ao gerentede uma grandeempresa,para colherdestea
assinaturano aviso de recepção.Estamodalidadecitatória,na rea-
lidade, vai servir unicamentecontrao pequenocomercianteou in-
dustrialque é facilmenteencontradoatrásde seu balcão,maspara
o grandeindustrial,não!Estenuncavai ser atingido.
A dificuldadede realizaçãoda citaçãopostalestáem queo car-
teiro nãotem os poderesque temo oficial de justiçapara adentrar
em um recinto;ainda,e por outro lado, quandoo representanteou
o réu se recusara assinaro avisode recepção,cumpreao carteiro
devolvera carta,pois,diferentementedo oficial de justiça,não pode
certificarcomfé públicaqueo citandorecusou-sea recebê-Ia(13).
7. Não encontrandoo representantelegal da pessoajurídi-
ca ou o comercianteindividual, resta ao carteirounicamentede-
volver a correspondência,pois não tem poderespara procederde
formadiversa,nemcondiçõesde ir procuraro citando,fora do lo-
cal indicado.Destarte,ou o cartekoencontra-o réu no endereço
para o qual foi enviadaa carta,ou simplesmentea devolve.
O procedimentodeve ser o mesmoquandoo réu recusa-sea
assinaro aviso de recepção,uma vez que, conformejá afirmamos
anteriormente,não tem fé pública eventualdeclaraçãodo carteiro
nestesentido(14).
Dianteda devoluçãoda carta,deve o juiz determinar,mesmo
de ofício, que se procedeà citaçãopor mandado,que é a forma
comumde citação.
8. No momentoda realizaçãoda citação,operam-seefeitos
de naturezaprocessuale material.Entreos primeirostemosa pre-
venção,a litispendênciae a litig'iosidadeda coisa,sendoque, entre
os materiais,encontramosa constituiçãodo devedorem mora e a
interrupçãoda prescrição,ressalvando-se,quanto ao último,que a
sua ocorrênciaserá no momentoda citaçãosomentese esta não
se der noprazode dez diasou no de noventadias,concedidospelo
juiz, a contarda data do despachoda petição inicial.Caso a cita-
ção se dê nestelapso de tempo,a interrupçãoda prescriçãoserá
tida como operadacontemporaneamenteao despachoinicial e não
à citação(art.219).
Quando a citaçãorealizar-sepor via postal,a ocorrênciades-
ses efeitosdar-se-áigualmenteno momentoda citação(coma mes-
ma ressalvaquantoà interrupçãoda prescrição),o que, no entanto,
13. Contrariamente,José FredericoMarques,op. cit., n. 285, pág.333.
14. José CarlosBarbosaMoreira,op. citopág.49.
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somentepoderáser constatadoquandoda devoluçãodo aviso de
recepçãodevidamenteassinado,oportunidadeem que se constata-
rá o dia de sua realização.
Referentementeao prazopararesposta,suafluênciaseráa par-
tir da juntadaaos autosdo A. R. assinadopeloréuou pelorepre-
sentantelegal da empresa(art.241, V).
9. O Código de ProcessoCivil tem sido objeto de críticas
por não ter um livro de disposiçõesgeraisque seriamaplicáveisa
todosos processospor ele disciplinados.Mas grandeparteda ma-
téda re'guladado Livro I (Processode Conhecimento),pela sua pró-
pria natureza,tem a forçade servir de regrageral.
Ao lado desteaspecto,encontramosno Livro li, que trata do
Processode Execução,um preceito mandandoaplicar subsidiaria-
menteas regrasdo processode conhecimentoao de execução(art.
598).
. A questãoquesecolocadiantedessespostuladosé a de saber
se seriapossívelrealizar-secitaçãopelo correioem processode exe-
cução,quandoo devedorfosse comercianteou industrial.
A respostaafirmativapoderiaser tirada do art. 598 por nós
referido e do caráterde normasgeraisque possuemdiversosdos
institutosdisciplinadosno Livro atinenteao processode conheci-
mento,comoo é a citação.Entretanto,a especificidadedo processo
de execuçãonão abre oportunidadepara a realizaçãoda citação
postal. Ainda, toda aplicaçãosubsidiáriasupõecompatibilidade n-
tre os preceitos,o que não se dá no casoem tela.
Primeiramentedevemosatentarpara a própriaregulamentação
minuciosado art. 625 que prevê semprea citaçãopelo oficial de
justiça.Por outro lado, a citaçãona execuçãodeve ser complemen-
tadano prazode vintee quatrohorascoma penhorados bensdo
devedor,casoestenão procedaao pagamentodo quantumdevido,
o que seria irrealizáveldianteda citaçãopostal,hajavistaa demora
inevitávelna devoluçãodo A.R. FinalmenteJatribuia lei poder ao
oficial de justiçade arrestarbensdo devedorcasoos encontree não
consigarealizara citação(art.653),o que tambémnão poderiaser
feito pelo agentedo correio.
Assim, a citaçãopelo correionão pode ser realizadano proces-
so de execuçãoporquesua disciplinaé inadaptávelàs regrasdeste
processo.
